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Sindicato dos Servidores Públicos Federais da Justiça do Trabalho da 15ª Região

CARREIRA ÚNICA NO JUDICIÁRIO FEDERAL

1. Introdução
1.1. A discussão sobre as supostas diferenças de atribuições entre Técnicos Judiciários e Analistas Judiciários é, na verdade, uma falsa questão e foi gerada por uma interpretação excessivamente positivista da Constituição Federal de 1988. Por aquela interpretação, criou-se uma nova “profissão”: a que hoje se chama de Analista Judiciário, para exercer funções que, até antes de 1988, eram privativas dos Servidores que se destacavam na efetiva prestação de serviços públicos e investiam no aprimoramento de seus conhecimentos acadêmicos e profissionais. Esses Servidores prestavam um concurso interno e, se aprovados, davam seqüência à carreira, agora como Analistas Judiciários. Funcionava como uma promoção, pois ao aumento de vencimentos correspondia um aumento de responsabilidades.
1.2. De uma penada, entretanto, desmembrou-se uma carreira em duas, eliminando a possibilidade de ascensão profissional e, ao mesmo tempo, selecionando, “para responder pelos serviços mais complexos”, recém-concursados sem qualquer experiência profissional.
1.3. A falsa questão, repita-se, discutida a partir de um comando constitucional interpretado apenas formalmente, impede que se atinja a real profundidade da matéria e gera uma situação jurídica totalmente dissociada da realidade de fato.O contingente de servidores, hoje, é composto de uma maioria esmagadora de Técnicos. Já a maior parte das tarefas a ser executadas apresentam alto grau de complexidade, o que é justificativa para a contratação de Analistas. A situação atual só não se converte em prejuízo para o serviço público porque, na prática, os principais sacrificados, os Técnicos Judiciários, têm levado a bom termo sua execução, mesmo respondendo por tarefas para as quais não são remunerados e tendo, repita-se ainda, aniquiladas suas perspectivas de ascensão profissional.
1.4. As considerações a seguir pretendem ilustrar como e por que a carreira de Servidor do Judiciário Federal é única, com a exceção do Analista Especializado em Execução de Mandados (Oficial de Justiça). E, também, porque é nefasta a dualidade de denominações, vez que, na prática do cotidiano, não há rigorosamente nenhuma diferença nas atribuições de um e de outro.

2. Evolução histórica
2.1. Para se compreender a evolução da carreira é preciso saber que o PCS 1 (Lei 9.421/96) reestruturou as “carreiras” do Judiciário Federal, Distrito Federal e Territórios. Remanesceram as carreiras de Auxiliar Judiciário, Técnico Judiciário e Analista Judiciário, desaparecendo a de Atendente Judiciário.
2.2. Por essa estruturação, o cargo para o qual se exigia nível superior de escolaridade deixou de chamar-se Técnico Judiciário e passou à denominação de Analista Judiciário. Auxiliar Judiciário passou a ser o nome das categorias que antes eram conhecidas como Artífices ou outras atividades de nível operacional.
2.3. Até antes de 1988, o ingresso na carreira era feito através de concurso público para os cargos de Auxiliar Judiciário e Atendente Judiciário (antiga denominação dos atuais Técnicos Judiciários). Estes, com o passar dos anos, capacitando-se pelo exercício profissional aos serviços mais complexos de uma Secretaria de Vara do Trabalho, galgavam o cargo de Técnico Judiciário (antiga denominação da atual função de Analista Judiciário) através de concurso interno.
2.4. Mas com a Constituição de 1988, interpretações da JUSTA exigência de concurso público para acesso ao serviço público acabaram criando, em evidente excesso de exação, duas “carreiras” para o mesmo cargo, instituindo concursos diferentes para o respectivo ingresso e diferenciando-as apenas pelo grau de escolaridade.
2.5. Os Tribunais ainda tentaram contornar o peculiar exercício de lógica dos exegetas da Constituição. E em apenas um concurso, realizado no ano de 1993, passaram a oferecer um “bônus” para quem tivesse seis meses ou mais de efetivo serviço público como Técnico Judiciário e fosse prestar o então recém criado concurso público para Analista Judiciário. O “bônus” consistia em trinta pontos para serem adicionados à pontuação obtida pelo servidor no referido concurso. Era uma forma de contemplar a experiência indiscutível de quem já exercia a função. Durou pouco, porém. Em ação movida pelo Ministério Público, alegando privilégio do servidor em detrimento dos demais potenciais candidatos, chegou-se a um acordo pelo qual aquele valeria, mas os futuros concursos voltariam ao regramento anterior.
2.6. De novo a falsa questão. Afinal, se o servidor bonificado viesse a ocupar uma vaga de Analista por concurso interno ou beneficiado pelo sistema de bônus, de imediato se exoneraria da sua vaga de Técnico, a qual poderia vir a ser ocupada por um postulante não servidor, através de concurso específico, que iniciaria sua carreira na base da pirâmide funcional. Como, aliás, deve ser a lógica das carreiras.
2.7. Portanto, não se verifica qualquer prejuízo ao cidadão não servidor. O que se pode concluir é que, no mínimo, não houve uma análise eqüidistante da questão. Consagrou-se a forma em detrimento da essência.
2.8. A título de exemplificação: os postulantes ao cargo de Juiz podem beneficiar-se de experiência profissional como a de professor de Direito ou a de ter exercido cargo privativo de bacharéis em Direito. São títulos (bônus) que podem alterar a classificação final, em caso de necessidade de desempate.
2.9. Só é discutível se o prazo de seis meses seria suficiente para conferir ao servidor a experiência profissional que o habilitasse ao bônus. Mas é um problema menor, de fácil solução. Portanto, não se vislumbra qualquer violação aos preceitos constitucionais.
2.10. Já quanto à prática de admitir para cargos de maior complexidade gente que não passou pela base, é forçoso admitir que violenta os mais elementares preceitos de lógica e bom senso.
2.11. Assim, o concurso público, voltado para o conhecimento acadêmico, desprezou a importância da experiência profissional. Curioso notar que a exigência de concurso de provas e títulos (que funcionam como bônus), jamais foi questionada sob o aspecto da discriminação. Curioso, porque em uma sociedade de oportunidades tão díspares são poucos os que podem adiar o ingresso no mercado de trabalho, ou licenciar-se para aprimorar seus conhecimentos acadêmicos e auferir os mencionados títulos.
2.12. E, admitindo a hipótese, porque não equiparar a experiência profissional à titulação acadêmica? Neste caso, poder-se-ia atribuir o caráter de título a um determinado tempo de serviço, fazendo justiça a quem não dispõe de tempo ou meios para construir uma carreira acadêmica. Mas, convencionou-se, não se sabe com que base, que a experiência profissional não capacita um brasileiro tanto quanto a titulação acadêmica e teórica.
3. Paradigmas
3.1. Pela tentativa de bonificar o servidor revela-se a perfeita compreensão de que os cargos de Auxiliar e Atendente (hoje Técnicos Judiciários) eram a base de uma carreira única que culminava com a promoção, mediante concurso interno, ao cargo de Técnico Judiciário (hoje Analista Judiciário).
3.2. Reputa-se de “perfeita compreensão” porque, efetivamente, são dois níveis diferentes da mesma função. Assim como, por exemplo, uma empresa que contrata alguém para Advogado Júnior e este, pelas promoções internas, chega ao cargo de Advogado Sênior, baseado tão somente em seu amadurecimento profissional. Ou seja: o cargo é de Advogado; ser advogado júnior ou sênior depende do tempo de serviço e da evolução profissional de cada um ao longo desse tempo. E é diferente das carreiras de médico e enfermeiro, por exemplo, que necessitam de formação profissional específica e, por isso, permitem o imediato exercício. Pelo mesmo raciocínio, é forçoso admitir que não existe a profissão de Técnico Judiciário, ou a de Analista Judiciário. A profissão que realmente existe é a de Servidor Público do Judiciário Federal, do Distrito Federal e dos Territórios.
3.3. Aquelas denominações, aleatórias, aliás, são representações de níveis de excelência, sendo o segundo aquele ao qual o Servidor Público do Judiciário Federal chega pela experiência profissional e tempo de serviço efetivamente prestado.
3.4. A única maneira de atingir a capacitação para exercer as funções descritas como de organização e maior complexidade, próprias do cargo de Analista Judiciário, é a prática reiterada dos procedimentos de Secretaria, o que, quase sempre, leva anos de trabalho dedicado.

4. Conseqüências
4.1. A admissão de Analistas Judiciários por concurso público permitiu a concursados sem qualquer experiência profissional o ingresso imediato na carreira,  com nível salarial proporcionalmente mais alto que o de funcionários com muitos anos de experiência. E tem causado frustração e descontentamento. Só serviu, na prática, para opor ao conhecimento prático advindo de anos de dedicação, o ingresso de um servidor totalmente despreparado para o trabalho, mas que chega com status mais alto e, proporcionalmente, ganhando mais do que aquele que tem a experiência indispensável ao deslinde das questões quotidianas de uma Secretaria.
4.2. Chega-se, invariavelmente, a se viver a embaraçosa situação de haver Técnicos ensinando os Analistas a trabalhar. Ademais, pela profundidade de conhecimento teórico exigida nos concursos públicos, a aprovação só tem sido conseguida por aqueles que se preparam para carreiras de nível mais alto, como as de Juiz, Procurador, etc. O risco é o de que esses novos Analistas se utilizem do cargo tão somente como um apoio para chegar a seus objetivos finais. Teremos, então, o “cargo-dormitório”, aquele que é ocupado em forma de rodízio, sem jamais capacitar plenamente o Servidor.
4.3. Desnecessário explicar quão prejudicial seria esta prática para o aprimoramento do serviço prestado nos Tribunais e Varas.

5. O reconhecimento implícito dos tribunais
5.1. Mas, do ponto de vista das Administrações dos Tribunais, também é possível aquilatar a incoerência da atual dualização das carreiras. E não só pela já mencionada tentativa de bonificar o servidor para concorrer em vantagem nos concursos para Analista Judiciário. Com efeito, a lotação de Analistas e Técnicos é totalmente aleatória. Não há qualquer proporção entre o número de Analistas e Técnicos que lotam as Secretarias das Varas. Os Analistas, aliás, sempre em número muito menor que os Técnicos.
5.2. Também não há qualquer organização quanto ao tipo de serviço a ser exercido por um e por outro. Há Técnicos e Analistas na função de Diretores de Secretaria, nas de assistentes de Diretor e de Juiz, etc. E, em sentido contrário, Analistas exercendo funções cujos requisitos estão aquém de suas qualificações teóricas.Aos que refutam as reclamações com o argumento de que os Técnicos simplesmente deveriam se recusar a fazer o serviço de Analista, basta dizer que isso seria impossível sem o colapso imediato da Secretaria.
5.3. Para além do número reduzido de Analistas, o serviço nas Secretarias está totalmente informatizado. E por este motivo é tão mais complexo em relação a um passado próximo que, na verdade, resta pouco do que seria atribuição típica de um Técnico.
5.4. Há, portanto, uma inversão flagrante na formação do contingente de servidores, que ocasiona o inafastável desvio de função. De fato, a composição ideal seria um maior número de Analistas e um número suficiente de Técnicos.
6. Investindo na desigualdade
6.1. Após a malograda tentativa de bonificar os servidores que se dispusessem a prestar o concurso de Analista Judiciário, os Tribunais como que se “conformaram” com a situação. E, constrangidas ou não, as respectivas Administrações passaram a se beneficiar da economia que a nova situação proporcionou.
6.2 As “carreiras”, formalmente separadas, mantiveram-se inevitavelmente indissociáveis na prática.
6.3. Diante do quadro exposto, por certo não causará mais espanto a prática de Tribunais de permitir permutas entre Técnicos e Analistas, sem maiores dificuldades, bastando para o deferimento que não haja, na hora da troca, funcionários do mesmo cargo querendo permutar. Enfatize-se ainda uma vez os alicerces da falsa questão: É que, com o mesmo tempo de serviço, Técnicos e Analistas são rigorosamente iguais em desempenho e capacidade laboral. Eventuais diferenças se relacionam tão somente à subjetividade de cada indivíduo.

7. Especialização
7.1. Para isso contribui, sem dúvida, a prática do Poder Público, em geral, e dos Tribunais, em particular, de incentivar a capacitação profissional dos seus servidores, inclusive os Técnicos Judiciários, não só concedendo percentuais de aumento salarial para a graduação e especializações em Direito, como promovendo cursos internos dos quais participam indistintamente Técnicos e Analistas.
7.2. É mais uma cabal comprovação de que são todos, na prática, profissionais de uma mesma função, e que tanto os Tribunais quanto o Poder Público reconhecem, tácita e informalmente, a situação.
7.3. Ainda por este prisma, é lícito perguntar se, para além de uma mera interpretação excessivamente positivista do comando constitucional, não existe uma certa acomodação do Estado diante do fato ÓBVIO de que, mantendo a situação acima descrita, inegavelmente está pagando menos do que deveria para obter o mesmo serviço.

8. A razão que não quer calar
8.1. Já em 1995, proposta de Emenda à Constituição aludia à volta da promoção interna, com regulamentação remetida aos Planos de Cargos e Salários, e combatendo posição do Supremo Tribunal Federal que rejeitava as mudanças contidas na referida Emenda, não por violarem o inciso II do artigo 37 da Constituição Federal, mas sim porque entendiam violada a regra básica da sistematização de carreira: “Se a mudança na situação do servidor atende exclusivamente a seu interesse e não serve aos propósitos da Administração, aí se encontra a transgressão ao princípio do concurso público”.
8.2. Ora, toda a argumentação acima exposta permite inferir, exatamente, que a atual sistemática é prejudicial ao melhor desempenho das tarefas cotidianas dos Tribunais e Varas. Mesmo a natural aspiração a ascender na carreira não deve ser vista apenas como interesse subjetivo do servidor, mas sim, e principalmente, como o meio de se aprimorar o próprio Serviço Público. Afinal, é inarredável que este será tanto melhor desempenhado quanto melhor estiver aquele preparado e satisfeito. Elementar o raciocínio de que o servidor personifica o Serviço Público e é a sua real sustentação.
8.3. Atualmente, um Projeto de Emenda à Constituição (PEC 34) inicia sua tramitação pelo Congresso, postulando, entre outras regulamentações, a volta do concurso interno, com a conseqüente reserva de cargos de Analista Judiciário para os egressos da carreira de Técnico Judiciário que possuam curso superior completo e dez anos de efetivo exercício.
8.4. Parece-nos que, dado o número de anos pelos quais perdurou a situação atual, é justo regularizar a situação dos Técnicos Judiciários que contem, por exemplo, dez anos de exercício, para que tenham, por concurso interno ou de alguma outra forma (bonificação por pontos, por exemplo), preferência na ocupação dos cargos de Analista Judiciário a serem criados.
8.5. A medida servirá também para afastar um efeito claramente negativo dos concursos públicos que ninguém ainda ousou debater: é a prevalência do maior poder aquisitivo das famílias que podem manter seus filhos apenas estudando por anos a fio, em detrimento daqueles que, por necessidade, precisam ingressar mais rapidamente no mercado de trabalho e, a partir daí, não mais dispõem do mesmo tempo de dedicação para adquirir conhecimentos acadêmicos. Tal tendência levará, a médio prazo, a uma elitização do Serviço Público no Brasil, espancando, então de fato, o ideal democrático regido pela Constituição Federal de 1988.

9. O que diz a lei
9.1. A Lei nº 8.112/90 (Estatuto do Servidor Público Federal), em seu artigo 8º, dispõe:
“São formas de provimento de cargo público:
I (...)
II – promoção
III (...)”
9.2. Por sua vez, segundo o artigo 37, II, da Constituição Federal, a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração.
9.3. As posteriores regulamentações da lei bem que tentaram definir diferenças entre os cargos de Técnicos e Analistas. Aos Analistas Judiciários se atribui a responsabilidade de executar serviços de organização e de maior complexidade. Tal como se fossem médicos ou enfermeiros, saídos de cursos acadêmicos específicos, e aptos, portanto à sua pronta execução. Mas não há escola no Brasil que ensine a trabalhar em uma Secretaria de Vara ou em Departamento de Tribunal. E os Analistas, como qualquer outro servidor sem formação específica, precisam aprender o serviço básico para só depois de alguns anos habilitar-se à execução dos tais serviços de organização e maior complexidade.
9.4. Enquanto isso, tais serviços são executados pelos Técnicos Judiciários, aptos a realizá-los pelo tempo de serviço e pelo empenho pessoal em,posteriormente ao ingresso no Serviço Público, adquirir titulação acadêmica.
10. Promoção não é ascensão
10.1. Antes de 1988, repetimos, o concurso era único para o atual cargo de Técnico Judiciário; a aprovação para o atual cargo de Analista Judiciário era através de concurso interno, e tinha caráter de promoção plenamente justificável por premiar o esforço dos que se dedicavam de corpo e alma a uma carreira.
10.2. Ocorre que uma outra forma de provimento de cargo público, a ascensão, foi suprimida por resolução do Supremo Tribunal Federal, para coibir absurdos como por exemplo a transformação de um Escrivão de Polícia em Delegado de Polícia, pela interpretação abusiva da modalidade.Desnecessário fazer qualquer observação a essa decisão do Supremo Tribunal Federal, vez que o instituto estava levando a situações intoleráveis do ponto de vista da ética e da moralidade.
10.3. Este parâmetro, esclareça-se, inserimos apenas para ilustrar o quanto é diferente a situação da atual carreira do Judiciário. É que, em claro exagero de abrangência, foi-se além, levando de roldão, com a ascensão, também o sentido de promoção, em claro prejuízo para as carreiras todas, de modo geral.
10.4. Hoje, o que se entende por promoção na carreira do Técnico Judiciário é, na verdade, mero adicional por tempo de serviço, pelo qual se atinge um “teto”, delimitado indiscriminada e aleatoriamente ao longo de anos.
10.5. Depois disto, a carreira termina, de forma abrupta e sem efetiva promoção, posto que o referido adicional é estendido a todos, indistintamente. Ademais, perde-se o caráter de promoção ainda porque ao ganho salarial não corresponde aumento de responsabilidade.

11. Ausência de efetiva promoção
11.1. Assim, a rigor, Técnico Judiciário nunca ganha uma promoção. O mais próximo que ele chega desse conceito é quando convocado para prestar serviços descritos como próprios dos Analistas Judiciários, sem, contudo, receber a paga condizente. Neste caso, e eis o fulcro da falsa questão, ele exerce as mesmas funções do Analista mediante uma Função Comissionada, mas com significativa diferença em relação ao salário base deste.
11.2. Vale lembrar que a mesma Função Comissionada é acrescida aos vencimentos do Analista Judiciário quando realiza as funções “de maior complexidade” para as quais, naturalmente, se habilita pelo concurso público.
11.3. Não se pode, portanto, entender a referida Função Comissionada como um diferencial entre o Técnico que executa serviços de “maior complexidade” e aquele que apenas exerce as poucas funções específicas de Técnico Judiciário.
11.4. Embora não se queira polemizar e deixando claro que o objetivo deste estudo é a unificação e não a desagregação profissional, mas mencionando a tese apenas para argumentar, temos que, pela estrutura atual, o Analista Judiciário não faria jus às funções comissionadas, já que ingressa no Serviço Público exatamente para exercer essas funções de comando e liderança, com salário compatível para o cargo.
11.5. Assim, sempre em tese que não esposamos, as funções comissionadas só poderiam ser pagas aos Técnicos Judiciários, como uma compensação pelo necessário desvio de função. Em outras palavras, a rigidez formal de interpretação deu, ao que era a seqüência natural de uma carreira, o status de nova carreira, à qual o novo servidor ingressa ganhando mais que os mais antigos e naturalmente despreparado para as tarefas específicas que os demais já executam.
11.6. Por esta interpretação literal, seria de se exigir que os Analistas já entrassem em condições de comandar os serviços nas Secretarias de Varas e nos Tribunais. Mas isso evidentemente não ocorre porque, mesmo entrando como Analistas Judiciários, com curso superior e tudo o mais, têm de passar pelos mesmos estágios por que passaram todos os Técnicos Judiciários com mais tempo de serviço.
11.7. Quando, entretanto, ao conceito de cargo se dá a interpretação própria de “carreira única”, que pressupõe uma trajetória calcada no tempo de serviço e no desenvolvimento pessoal de cada funcionário, a distorção acima apontada não se verifica.
11.8. Não transgride o espírito da lei o entendimento de que a promoção pode ser mais abrangente do que a forma como hoje está disposta, estendendo-a, pelo concurso interno até a última faixa da carreira de Analista. Ao contrário, preserva, principalmente, o bom senso, o sentido lógico de proceder e a própria intenção constitucional. Vale lembrar que, hoje, os Técnicos Judiciários estão fora do conceito de Carreira de Estado e são passíveis de ter sua atividade terceirizada. Aí, sim, se estaria adulterando o verdadeiro espírito do legislador constitucional, com o risco de se formarem contingentes de servidores sem o necessário respaldo de um concurso público efetivamente a cargo do Poder Público.

12. Atividade meio?
12.1. Diante da evidente unicidade das funções, desestrutura-se a tese de que só o Analista e não o Técnico exerce atividade fim no Judiciário. O conceito de atividade de Estado deve ser estendido indistintamente, seja pelos argumentos já aduzidos, seja por uma óbvia razão prática: nas Secretarias das Varas não há serviço administrativo.
12.2. Toda a atividade é voltada para o impulsionamento dos feitos. A administração de Fóruns e Varas é atribuição do próprio Juiz que conta com o auxílio de um servidor, geralmente um Diretor de Secretaria ou do Serviço de Protocolo e Distribuição. Esse servidor, como já vimos, tanto pode ser um Técnico como um Analista. Se há questão que deve ser discutida é a dos servidores que integram os vários departamentos de Tribunais, os quais exercem atividade meio, tais como Informática, Preparação e Pagamentos, etc. Mas, no caso, os próprios Analistas Judiciários lotados nessas dependências exercem atividade meio. De toda maneira, há espaço para discussão e adequação. O que não se pode é classificar indistintamente os Técnicos Judiciários como atividade meio, diante dos argumentos expendidos.

13. Considerações finais
13.1. Inarredável a conclusão de que a interpretação literal da lei transformou, sem aparente razão material, um cargo de servidor público do Judiciário Federal em duas carreiras com uma mesma atribuição: fazer frente ao serviço burocrático decorrente do funcionamento do Poder Judiciário em todo o território nacional.
13.2. As distorções já foram exaustivamente apontadas e analisadas neste documento. A interpretação mais flexível do preceito constitucional, por certo, permitirá a suspensão pelo menos temporária do concurso público para a carreira de Analista Judiciário, ou mesmo a volta ao sistema de concurso público somente para Técnicos Judiciários, que alcançariam o segundo estágio da carreira por tempo de serviço e aprovação em concurso interno.
13.3. Outra alternativa será considerar o tempo de serviço do servidor como “título” a ser computado em um concurso público de provas e títulos, delimitando-se, oportunamente, de quanto será esse tempo de serviço. Registre-se, aliás, que, no TRT da 15ª Região, significativa parte do reduzidíssimo número de Analistas Judiciários foi aprovada em concurso interno ou em concurso público no qual se beneficiaram dessa justa bonificação.
13.4. Assim, e como já ocorreu no passado, se traduzirá uma justa vantagem em relação àqueles que não possuem qualquer experiência prática nas lides do Serviço Público. Mormente reiterando-se a inescapável realidade fática de que não é ela, efetivamente, uma “carreira”, mas sim, e claramente, um segundo estágio de excelência na carreira do Servidor Público do Judiciário que é, à evidência, única e indivisível.
13.5. Os argumentos anteriormente elencados demonstram que a interpretação foi equivocada e que a lei, neste caso, está servindo apenas para desorganizar a sociedade, no particular.
13.6. Urge o retorno ao entendimento de que a carreira é única e que os atuais Técnicos, por sua excelência profissional, adquirida ao longo dos anos de dedicação, são naturalmente mais qualificados do que qualquer servidor recém empossado, merecendo a oportunidade de ascender na carreira, tanto pelo incentivo pessoal quanto pelo conseqüente aprimoramento da prestação laboral, que representa incomensurável ganho para a sociedade brasileira.
13.7. Para isto ocorrer, é necessário reconhecer que o Técnico Judiciário tem o direito de aspirar à uma ascensão, convertendo seu cargo em Analista Judiciário. E que esse processo, de alguma forma, deve contemplar sua experiência profissional, pelo menos em igualdade de condições com os títulos acadêmicos que privilegiam outras classes de potenciais candidatos.
13.8. O tratamento desigual conferido a desiguais não pode prevalecer somente quando se trata de sanar uma insuficiência. O esforço pessoal, seja acadêmico ou profissional, confere uma desigualdade positiva que deve servir de modelo para todas as classes de cidadãos.
13.9. Não se trata de privilegiar ninguém. Mas é inegável que, se aquele que dispõe de tempo para estudar mais deve ser bonificado com “títulos”, o mesmo deve ser concedido àquele que supre sua momentânea falta de condição com trabalho dedicado. É da essência da democracia. É inarredável. E dá à interpretação do preceito constitucional a dimensão pluralista que foi ideal dos constituintes e do povo que os elegeu.

14. Tese proposta à plenária
14.1. A Fenajufe empreenderá e apoiará todos os esforços que favoreçam à carreira única no judiciário federal, trabalhando pela aprovação de medidas imediatas como o PL 319/2007 e PEC 34/2007 ou equivalente que propicie a ascensão dos Técnicos Judiciários qualificados à condição de Analistas Judiciários. Assim também procederá com as medidas mediatas que propiciem a carreira única ao poder Judiciário, elaborando e apresentando proposta de Plano de Carreiras que atenda este desiderato.
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